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A prestação de assistência judiciária é um dever do
Estado, a quem cabe remunerar aqueles que tenham
sido indicados como defensores dativos ou curadores
especiais. 

O art. 22, § 1º, do Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil estabelece que, prestada a assistên-
cia judiciária gratuita por advogado nomeado para
patrocinar causa dos interessados certos e incertos não
representados, o mesmo faz jus à percepção de hono-
rários fixados pelo juiz, a serem pagos pelo Estado. 

A situação dos autos é exatamente aquela prevista
no art. 9º, inciso II, do CPC, ou seja, o curador especial
foi designado para representar os interessados citados
por edital, que não compareceram nos autos para se
manifestarem. 

Essa nomeação tem como finalidade precípua per-
mitir a formação da relação processual e a realização
dos atos processuais, assegurando à parte os princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

Como se sabe, a prestação de assistência judi-
ciária é um dever do Estado, a quem cabe remunerar
aqueles que tenham sido indicados como defensores
dativos ou curadores especiais. 

Esta conclusão decorre do próprio Estatuto da
Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 8.906/94), que
estabelece que, uma vez prestada a assistência judiciária
gratuita por advogado nomeado pelo magistrado, para
patrocinar causa de juridicamente necessitado, o mesmo
faz jus à percepção de honorários fixados pelo juiz, a
serem pagos pelo Estado (art. 22, § 1º). 

Ao utilizar a expressão “juridicamente necessitado”,
certamente o Estatuto da OAB não se referiu somente
àqueles desprovidos de recursos financeiros, mas tam-
bém àqueles que necessitam de tutela jurídica diferen-
ciada, como é o caso dos autos - interessados intimados
pela modalidade ficta do edital (art. 9º, II). 

Além disso, a fixação dos honorários do curador
especial é consectária da própria garantia constitucional
de que todo o trabalho deve ser remunerado. 

Portanto, havida a nomeação do advogado parti-
cular para atuar como curador especial e tendo cumpri-
do o munus que lhe foi posto, impõe-se ao Estado a
responsabilidade pelo pagamento dos valores corres-
pondentes aos serviços prestados. 

Por sua vez, a Lei Estadual nº 13.166/99 estabe-
lece : 

Art. 1º O advogado que não for Defensor Público, quando
nomeado para defender réu pobre em processo civil ou
criminal terá os honorários pagos pelo estado, na forma
estabelecida nesta Lei. 
§ 1º Os honorários a que se refere este artigo serão fixados
pelo Juiz na sentença, de acordo com tabela elaborada pelo
Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de
Minas Gerais - OAB-MG. 

O Decreto Estadual 42.718/2002 também dispõe
que:

Art. 7º O pagamento a advogado dativo será processado
mediante certidão emitida por Juiz competente, na qual
constarão dados relativos à ação, a informação de que se
trata a da defesa de réu pobre e o valor arbitrado. 

Pela análise da tabela da Ordem dos Advogados
de Minas Gerais, verifico à f. 98 que o valor mínimo pre-
visto é de R$ 1.200,00, pelo que, em substituição ao
valor arbitrado pelo Magistrado a quo, fixo como devido
pelo Estado de Minas Gerais este valor. 

Isso posto, dou provimento ao recurso de apelação
fixando a responsabilidade do Estado de Minas Gerais
pelo pagamento dos honorários advocatícios devidos ao
curador especial, que fixo em R$ 1.200,00, importância
que deverá ser atualizada desde a publicação da pre-
sente ação e acrescida de juros de 1% ao mês desde o
ajuizamento da presente demanda até o seu efetivo
pagamento, devendo ser expedida certidão própria pelo
Juízo e entregue ao apelante. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALVIMAR DE ÁVILA e SALDANHA DA FON-
SECA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ministério Público - Honorários de sucumbência -
Pagamento - Mitigação da regra contida no art.

81 do CPC - Isenção

Ementa: Processual civil. Ministério Público. Pagamento
de honorários de sucumbência. Mitigação da regra con-
tida no art. 81 do CPC. Isenção concedida. Recurso
provido.

- O Ministério Público está isento do pagamento de
honorários de sucumbência, porquanto responsável pela
tutela de interesses de toda a coletividade, devendo ser
interpretada, com restrições, a regra contida no art. 81
do Código de Processo Civil.

- O art. 18 da Lei 7.347/85 somente se aplica em ações
civis públicas e nas hipóteses de comprovada má-fé do
Órgão Ministerial, sem a qual não há falar na sua con-
denação ao pagamento de honorários.

Recurso ao qual se dá provimento.
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00118833..0088..114488338833-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoonnsseellhheeiirroo LLaaffaaiieettee - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: JJoonnaass
AAllvveess ddooss RReeiiss CCaarrvvaallhhoo ee oouuttrrooss,, hheerrddeeiirrooss ddee AArrnnaallddoo
RReeiiss CCaarrvvaallhhoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDÍÍDDIIMMOO IINNOOCCÊÊNNCCIIOO DDEE
PPAAUULLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2009. - Dídimo
Inocêncio de Paula - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pelo apelado, o Dr.
Arnaldo Francisco Penna.

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - Trata-se
de recurso de apelação aforado pelo Ministério Público
do Estado de Minas Gerais em face de Jonas Alves dos
Reis Carvalho e outros, censurando a sentença de f.
51/52, complementada à f. 56, que acolheu os embar-
gos para extinguir a execução promovida pelo Parquet,
com espeque no art. 267, VI, do CPC.

Em sede de embargos de declaração, a sentença
acabou modificada pelo Juízo de origem, condenando-
se o Ministério Público “ao pagamento de honorários
advocatícios, que arbitro em vinte por cento do valor
cobrado na execução, devidamente atualizado quando
do respectivo pagamento” (f. 56).

Inconformado, o Ministério Público recorreu da
sentença primeva, almejando isentar-se do pagamento
de honorários. Diz que agiu na defesa do interesse públi-
co e destaca, por fim, que a execução foi ajuizada antes
do posicionamento da Corte Superior deste Tribunal
sobre a sua legitimidade para executar título executivo
extrajudicial emanado do Tribunal de Contas.

Pede a reforma parcial da sentença, para excluir
sua condenação ao pagamento dos honorários decor-
rentes da sucumbência.

Sobrevieram contrarrazões às f. 72/76.
Ouvida, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento do recurso (f. 84/92). 
É o relato do necessário. 
Conheço do recurso, aos seus pressupostos. 
A questão devolvida a este Tribunal resume-se em

perquirir sobre a possibilidade de condenação do
Ministério Público ao pagamento de honorários de
sucumbência, devendo-se ter em mente que se mostra
inaplicável, na espécie, o art. 18 da Lei 7. 347/1985.

A meu juízo, razão assiste ao apelante. 
Sabe-se que a questão afeta à legitimidade do

Ministério Público para promover ação de execução de
título executivo emanado do Tribunal de Contas encerra-
va grandes divergências neste Tribunal, dando azo, inclu-
sive, à instauração de um incidente de uniformização de
jurisprudência perante a Corte Superior. 

Os que defendem (ou defendiam) sua legitimidade
baseavam-se na redação original do art. 23, inciso V, da
LCE 33/1994, que autorizava o Ministério Público a
“promover a execução dos julgados do Tribunal, adotan-
do as providências necessárias ao seu cumprimento”,
valendo-se, de igual modo, da Lei 8.625/1993, que
incumbe o Órgão Ministerial da função de responsabi-
lizar os gestores do dinheiro público condenados pela
Corte de Contas. Do mesmo modo, invocava-se o art.
129 da Constituição Federal para reconhecer legitimi-
dade ao Parquet, especialmente os seus incisos III e IX. 

A corrente antagônica, por sua vez, entende que a
antiga previsão do art. 23, V, da LC 33/1994 estava a
regulamentar apenas a atividade dos Procuradores do
Ministério Público jungidos ao Tribunal de Contas,
repelindo a extensão de tal função aos demais inte-
grantes do Parquet. Faz-se, aqui, uma distinção entre o
Ministério Público Ordinário e o Ministério Público
Especial, porquanto cediço que este último é dotado de
identidade e fisionomia próprias.

Os defensores da segunda linha jurisprudencial
argumentavam, também, que o interesse em reaver a
quantia apontada como devida pelo Tribunal de Contas
era afeta exclusivamente ao ente público lesionado, o
que afastaria a legitimidade do Ministério Público.

Ao que tudo indica, o Supremo Tribunal Federal
acenou para esta última tese (RE 223037/SE e ADI
2884/RJ).

Finalmente, estancando de vez a controvérsia, a
Corte Superior decidiu que

[...] a titularidade, a legitimidade e o interesse imediato e
concreto para proceder ao ajuizamento de ação de exe-
cução fundada em certidão de débito expedida pelo Tribunal
de Contas do Estado somente pertencem ao ente público
beneficiário da condenação, carecendo o Ministério Público
de legitimidade para tanto. (Tribunal de Justiça de Minas
Gerais - Corte Superior - Incidente de Uniformização de
Jurisprudência nº 1.0000.06.445598-3/000, Rel. Des.
Cláudio Costa, DJ de 27.06.2007.)

O referido acórdão, como se vê, foi publicado aos
27.06.2007, ou seja, após o ajuizamento da execução
promovida pelo Ministério Público no caso destes autos,
que se deu aos 24.04.2007.

Sendo assim e tendo em vista que a cizânia não se
encontrava pacificada nesta instância quando do ajuiza-
mento da ação, não me parece razoável condenar o
apelante ao pagamento de honorários, uma vez que
estava exercendo a sua função em prol de toda a comu-
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nidade de Conselheiro Lafaiete, embasando-se nos arti-
gos constitucionais e infraconstitucionais aqui citados,
que, por certo, comportavam a interpretação que lhes foi
dada pelo Parquet.

Se houvesse havido má-fé do Órgão Ministerial,
poder-se-ia até cogitar sobre a aplicação analógica do
art. 18 da Lei 7.347/1985, para fins de condená-lo ao
pagamento de honorários. Entretanto, não foi o que
ocorreu. Não há má-fé na hipótese; pelo contrário,
existe título executivo expedido em benefício do
Município e, portanto, de toda a Municipalidade.

O escopo do apelante foi apenas o de forçar o
devedor a ressarcir o Erário. Em outras palavras: agiu em
prol da sociedade.

É bem verdade que o art. 81 do CPC dispõe que
“o Ministério Público exercerá o direito de ação nos
casos previstos em lei, cabendo-lhe, no processo, os
mesmos poderes e ônus que às partes”.

Quanto aos ônus, a doutrina sustenta certa dife-
renciação entre o Ministério Público e as partes. A igual-
dade seria apenas “em termos, pois não está sujeito ao
adiantamento das despesas processuais (art. 19, § 2º),
nem à condenação nestas (art. 27) ou em honorários de
advogado” (JTJ 152/103 - férias).

No mesmo sentido:

Parece mais fundado, contudo, a opinião de Redenti, que,
vendo na atividade do Ministério Público aquela tendência a
uma plena atuação do ordenamento jurídico, o exclui da
sucumbência nos encargos do processo. (CAHALI, Yussef.
Honorários advocatícios. 2. ed. São Paulo: RT, 1990, p.
162.)

E quanto à responsabilidade por honorários advocatícios?
Malgrado a existência de regra expressa que isente o
Ministério Público dessa obrigação, é evidente que a institui-
ção não pode ser condenada ao pagamento de verba hono-
rária pelos mesmos motivos acima expendidos. De fato,
além do argumento de que o Parquet só atua para tutelar
interesse substancial seu, há que se considerar que ontologi-
camente falando os honorários não passam de espécie do
gênero isenção ministerial, segundo o art. 27. (MACHADO,
Cláudio da Costa. A intervenção do Ministério Público no
processo civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 552.)

Condenar o Ministério Público ao pagamento de
honorários seria, a meu ver, um verdadeiro contrassenso,
sob pena de condenar a própria sociedade ao paga-
mento de honorários e, o que é pior, desestimular o MP
na sua função essencial de defender o patrimônio públi-
co e promover justiça.

Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso e
reformo, em parte, a sentença de primeiro grau, isentan-
do o apelante do pagamento de honorários advocatícios.

É como voto.

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Conheço do recurso
de apelação, uma vez que presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Cinge-se o recuso em verificar se cabível a conde-
nação do Ministério Público ao pagamento dos hono-
rários advocatícios.

Em que pese toda a discussão travada em relação
à legitimidade ativa do Ministério Publico para propor
ação de execução com base em decisão do Tribunal de
Contas do Estado, fato é que, em 25.06.07, foi julgado
o incidente de Uniformização de Jurisprudência nº
1.000.06.445598-3/000 perante a Corte Superior deste
Tribunal de Justiça em que se reconheceu a ilegitimidade
daquela instituição.

Assim, tendo a presente demanda sido proposta
em 24.04.07 e aplicando-se analogicamente o art. 18
da Lei nº 7.347/85, não há que falar em condenação do
Ministério Público de Minas Gerais ao pagamento dos
honorários advocatícios, visto que, in casu, não compro-
vada sua má-fé.

Nesses termos, é a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça:

Processual civil. Execução promovida pelo Ministério Público
do Estado da Paraíba. Título executivo extrajudicial consis-
tente em decisão proferida pelo Tribunal de Contas Estadual.
Débitos imputados em razão da prática de atos de impro-
bidade administrativa que resultaram em prejuízo ao erário
municipal. Condenação do Parquet em honorários. Artigo
18 da Lei 7.347/85. Impossibilidade.
1. Controvérsia que gravita em torno da possibilidade de
condenação do Ministério Público em honorários advocatí-
cios, que, observando orientação jurisprudencial local,
ajuizou execução extrajudicial, amparada em decisão do
Tribunal de Contas Estadual, que, nos termos do artigo 71,
§ 3º, da Constituição Federal de 1988, tem eficácia de títu-
lo executivo, quando resulta em imputação de débito ou
multa.
[...].
6. Deveras, afigura-se possível a aplicação analógica do
entendimento jurisprudencial concernente à não conde-
nação do Parquet em honorários advocatícios, nos autos de
ação civil pública, salvante quando comprovada má-fé, uma
vez que, in casu, o Ministério Público, em busca do interesse
público primário, objetivou proteger o patrimônio público,
com a cobrança do devido ressarcimento dos prejuízos cau-
sados ao erário municipal, o que configura função institu-
cional/típica do ente ministerial, a despeito de tratar-se de
legitimação extraordinária.
7. Exclusão da condenação do Ministério Público, que se dá
por força da situação fática, in casu, consistente na remessa
dos autos ao Parquet, antes da comprovação, em outra
hora, do pagamento do crédito exeqüendo, como também
pela aplicação analógica da Lei 8.429 quanto à isenção
sucumbencial, secundada por farta jurisprudência: REsp
406767/SP, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito,
DJ de 02.12.2002; REsp 153829/SP, Relator Ministro Milton
Luiz Pereira, DJ de 11.11.2002; EMC 1804/SP, Relatora
Ministra Eliana Calmon, DJ de 07.10.2002; REsp
152447/MG, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ de
25.02.2002; e REsp 422801/SP, Relator Ministro Garcia
Vieira, DJ de 21.12.2002).
8. Recurso especial provido. (REsp 678969/PB, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.12.2005, DJ de
13.02.2006, p. 680.)
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Isso posto, acompanho o eminente Relator para
dar provimento ao recurso de apelação e excluir a con-
denação do Ministério Público ao pagamento dos hono-
rários advocatícios.

É como voto.

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o
Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Banco Santander Banespa S.A., afirmando que, em
10.7.2006, firmou com o réu contrato de financiamento
de veículo, tendo-lhe sido concedido crédito no valor de
R$4.000,00, a ser quitado em 24 prestações mensais de
R$273,00, sendo o primeiro vencimento em 10.8.2006
e o último em 10.7.2008; que em fevereiro de 2007,
quando já havia pagado pontualmente sete prestações,
resolveu quitar antecipadamente o financiamento, fazen-
do jus, nos termos do contrato, à redução proporcional
dos juros; que, nesse sentido, era devida ao requerido a
quantia de R$2.615,94, tendo o requerente, não
obstante, pagado, para quitação antecipada do contra-
to, a importância de R$4.518,21; que o suplicado vio-
lou a norma do art. 52, § 2º, do CDC, já que não redu-
ziu proporcionalmente os juros, pagando o suplicante,
indevidamente, o montante de R$1.902,27, o qual lhe
deve ser restituído em dobro, nos termos dos arts. 42,
parágrafo único, do CDC e 940 do CC. 

Requereu a condenação do banco ao pagamento
da quantia de R$3.804,54 e, ad argumentandum, a
restituição simples do valor quitado de forma indevida. 

O réu contestou nas f. 34/40, alegando que ocor-
reu sim a redução proporcional dos juros, havendo, no
entanto, a incidência da tarifa, prevista no contrato,
decorrente da liquidação antecipada do contrato, a qual
é legal, já que a pretensão ao pagamento antecipado
frustra o anseio do banco de ver remunerado o seu
negócio; que a cobrança de tarifa pelas instituições
financeiras é regulada pela Resolução nº 2.039/96, com
redação dada pela Resolução nº 2.747/00, do
Conselho Monetário Nacional, estando a tarifa em
questão em consonância com tais normas; que o pacto
foi livremente formalizado pelo autor, que não pode pre-
tender a sua modificação unilateral. Impugnou a preten-
são à devolução em dobro da tarifa de quitação anteci-
pada, bem como os cálculos apresentados na inicial,
que, a seu ver, foram arquitetados de forma unilateral,
sem a sua participação. Pugnou pela improcedência dos
pedidos. 

Laudo pericial contábil nas f. 98/102. 
A sentença, de f. 107/109, julgou parcialmente

procedentes os pedidos, para condenar o réu a pagar à
autora a importância de R$972,75, em sua forma sim-
ples, além das custas processuais e de honorários advo-
catícios arbitrados em 20% sobre o valor da conde-
nação. Segundo o Juiz sentenciante, 

tendo a instituição financeira a obrigação legal de proceder,
em caso de liquidação antecipada do financiamento, ao
desconto proporcional dos juros e demais encargos embuti-
dos nas prestações, impõe-se a restituição reclamada. 

Banco Santander Banespa S.A. interpõe apelação
(f. 112/116), sustentando que a cobrança da tarifa para
hipótese de quitação antecipada do contrato está em
perfeita consonância com as tarifas praticadas no mer-
cado, havendo, ainda, previsão no contrato, ao qual

Repetição do indébito - Contrato de financiamen-
to - Quitação antecipada - Juros - Redução pro-

porcional - Tarifa de liquidação antecipada -
Cobrança pelo banco - Decote - Ausência de

pedido

Ementa: Ação de repetição de indébito. Quitação ante-
cipada de contrato de financiamento. Redução propor-
cional dos juros. Tarifa cobrada pelo banco. Ausência de
pedido para decote. Parcial provimento da apelação. 

- A tarifa de liquidação antecipada, exigida pelo banco
quando da quitação antecipada do contrato de finan-
ciamento, não pode ser decotada pelo juiz se não houve
pedido do autor nesse sentido, sob pena de ofensa ao
art. 460, caput, do Código de Processo Civil. Registre-
se, a propósito, que não se está declarando a legalidade
ou ilegalidade da referida tarifa, mas apenas mantendo
a sua cobrança pelo banco, dada a ausência de pedido
específico do autor para excluí-la. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0077..441144008866-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: BBaannccoo SSaannttaannddeerr
BBaanneessppaa SS..AA.. - AAppeellaaddoo:: RRiiccaarrddoo ddee AAssssiiss AArraaggããoo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 6 de maio de 2009. - Batista de
Abreu - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

O SR. DES. BATISTA DE ABREU - Ricardo de Assis
Aragão ajuizou ação de repetição de indébito contra
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